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Recurso n.°	 RP/201-0.073

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid o	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: DIMED-DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.

1121 - VALOR TRIBUTÃVEL - Duconto 4aboAdínado a °contêm
cía de evento c2tuito e ínceAto. Obitígacão conttatual dE
o comptadot auumít encatgo4 e deoeisa4 ptjptía4 do ven
dedoA, compen4ando-a4 com o pAoduto do duconto tecebí-
do. PAíitíCa que conduz a índevída tedução da bovse-de-cãi
caio do ímpo4to, con4ígutando ín4tação Is tegta4 que 'te.
gem a especíe. Convenceis° pcvt-UcuIwt que. não 4e 4obtepõe
ao ínteteue pilblíco ínetente a matetía tAíbutívtía. Re-

cuouso especíal ptovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos	 Eis- _
cais, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial
Vencidos os Conselheiros FERN A NDO NEVES DA SILVA e NEWTON PARANHOS À .

_.
Sala das S--sesp

e
em 08 de fevereiro de 1984

AV :bui l/ _iffir
AMADOR OU " r • " RNANDEZ - NrIDENTE,

À_ .,ivielliir Illi." -

LOURIERDES ',I, 4 ASANT P:m:i; - RELATOR

.	 ,. 400,,d
. 02 ,.

LUIZ FERNANDO e. I EIR A: DE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: 	 HAMIL-	 •

	

TON DE SÃ DANTAS, JOSÉ' FAÇANHA MAMEDE, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBAS	 .
TIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Processo W0768-055.178/80

Recurso nf:	 RP/201-0.073

Acorda° n.°:	 CSRF/02-0,088

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: DIMED-DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, pelo seu ilustrado Procurador-Repre

sentante junto ao 29 Conselho de Contribuintes, recorre de decisão

desse Colegiado consubstanciada no Acórdão n9 60.410. No caso, de

cidiu a maioria dar provimento ao recurso voluntãrio do sujeito pas

sivo em julgado cuja síntese esta espelhada na seguinte ementa:

"IPI - VALOR TRIBUTÁVEL. De4conto 4ob condícão 45 4e ca
AacteAíza quando a “etívídade da Aedução
nada a evento 4ututo e íncento. Se a dí“.tença não o-2-
cobAada ou tecebída, nem ha acoAdo que petmíta ao ven-
dedoA a 4uct exígEncía em quatquen cítcunAtãncía, /LeAta
claAo que a vínculacão en-tAe o deAconto e 'Sua contAa-
pattída não E poA víncu/o de	 boAdínação, elemento e4
encía/ ao conceí.to de condíção. Da-4e pAo yímento dõ

AecuA4o."

O recorrente sustenta que, na espécie, existe a subordi

nação negada pela maioria. Nesse passo, afirma que, no contrato

que se encontra nos autos, existe, de forma clara, uma condição sub

jacente. Assim, não vale afirmar, como fez a maioria, que o des

cumprimento meramente obriga ao pagamento de perdas e danos, apura

vel em ação própria. Contrariamente a essa posição, entende que a

rescisão do contrato, pelo descumprimento da clãusula relativa 	 à

publicidade, levara à exige-ncia do valo/ correspondente aos descon

tos concedidos, visto como perdas e danos compreendem, também, 	 o
-"dano emergente" (aqui identificado com os falados desc ntos).	 Á/

,T
segue -/
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Invocando o artigo 109 do CTN, vale-se, para argumentar,

de conceitos de "simulação" e "nulidade" contidos no COdigo Civil.

Retorna, depois, ao CTN, artigo 118, articulando-o com os concei-

tos expostos no sentido de evidenciar que a simulação do ato jurl.

dico não elide a definição legal do fato gerador.

Acrescenta que, na especie, podem ser distinguidos, com

clareza, a intenção empírica de reduzir o valor tributável 	 para

menos 45% e a intenção jurídica de enquadrar o negOcio 	 jurídico

dentro da categoria desconto incondicionado.

Esses argumentos vám apoiados em citação de tributaris-

tas como ALIOMAR BALEEIRO e HECTOR VILLEGAS, concluindo ser essa

a verdadeira Otica pela qual o caso em exame deve ser analisado.

/

O sujeito passivo não apresentou contra-razO )P

É o relatOrio.

___
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

O ponto principal da controvérsia - origem do dissTdio en

	

tre as partes - é a condicionalidade do desconto concedido a um e-	 i

vento futuro e incerto.

A maioria do Conselho recorrido e o sujeito passivo ne-

gam a existência de condição. Conforme se lê no voto vencedor, o

desconto opera dentro de uma relação de causalidade, ou seja, confi

gura mera contrapartida em transação comercial. 	 Inexiste, no caso

- argumenta-se - relação de subordinação, essa, sim, identificadora

de condição.	 Vale dizer, a espécie não é de subordinação, portan-

to o negOcio não estã sujeito a evento futuro e incerto.

O entendimento é reforçado com a afirmação extraTda	 da

linha de raciocTnio exposto, segundo a qual "...não houve no	 ca4o

de4conto condícíonado. Tnata-3e de pteço do (labtícante pata o dí4- i

ttíbuídot e, no contato entke ambo4 4ítmado, con4ta eCa-u4u/a	 que

obtíga o dí4ttíbuídot a a44umít de4pe4a4 de ptomoção do4 ptoduto4, T

em montante ptopotcíonalmente 4íxado. E44a ptomoção díz íntete44e

tanto do ptodutot como do dí4ttíbuídot, íncablvel ímputat jique/e ín- .
tete44e exclu4ívo.".

Quanto às conseqüências do inadimplemento, diz que esse

"45 geta a te4Cí3ÃO do conttato ou a po4tulação judícíal pot petda4

e dano4, como 4e pode y et no contato. Me4mo a ínvocação de petda4 .

e danos, con4otme doutxína e juxí4ptudJncía, depende da ptova de da

no ou petda e4etíva e, ttatando-3e de promoção, dependetía de eM.- •

tíva petda de metcado, cíngíndo-4e a índenízação do valot de4ta .

Em nenhum pa440 4e ví4lumbta al o díteíto de cobtat a díetença en_
tte o pteca pata con4umídot e o pteço conttatado pata dí4ttíbuído,4"

Foi essa,

.	

exat,-ente, a tese esposada no recurso volun-

//

;

/	

'
tãrio (fls. 57/62)	 :,	 —.:	 ,

Ç74---2
i,	

egue -	 -

/
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O apoio para o argumento é buscado, basicamente, no teor

de clãusulas contratuais, entendendo-se não existir uma que indique,

expressamente, a subordinação da condição a um evento futuro e in-

certo.

Não me parece que o argumento seja irretoc-a-vel .	 Que o e-

vento previsto nos ajustes seja futuro é fato difTcil de ser negado.

Trata-se de deAtínat ou aplícaA determinado percentual (ora calcula—
do sobre o próprio desconto, ora sobre vendas) em ptopaganda, pub/í

cídade, ptomoção, manutenção de cotio() de demon4ttadona4, p/tomotota4

e 4upenví4ona4, conecçõe4 de balc5e4, cantazete4, de4pe4a4 de agEn

cía4, pLete4 e outras, devidamente discriminadas em cada contrato

especTfico. Todos, como se \te, eventos a ocorrerem em fase poste-

rior, ou seja, eventos futuros.

Quanto ã incerteza, também não me parece que possa ser pos_
ta em dúvida sua presença no ajuste. Os eventos em causa são com-

promissos ou obrigações contratuais, que podem ser desatendidos.	 A

	

incerteza é circunstãncia a eles inerentes, tanto que, como em qual	 -—
quer contrato da espécie, fez-se a previsão do descumprimento da

obrigação. Assim é que, expressamente, se estipulou: "Se qua/quet
da4 patte3, a qualquet tempo, deíxat de cumptín a4 condíçõe..."

Dessa forma, no meu entendimento, não hã como afastar do

objeto do compromisso (de4tínat..., aplícat...) a caracteristica de ser

um evento futuro e incerto.

Argumenta-se, entretanto, em favor da tese da defesa, que

o descumprimento leva ã rescisão do contrato, sem exigir a restitui_
ção do valor do desconto, que permanece concedido. Vejo aqui dema-

siada extensão na interpretação da clãusula. Isso porque nela estã

dito que a rescisão se farã sem prejuTzo de todo4 o4 demaí4 díteí-
to que possa ter a outra parte. A existe - tuia dessa estipulação não

autoriza chegar-se ã mesma conclusão do ilustre relator, no Conse-

lho recorrido, segundo a qual o descumprimento das obriga2es .sslip

segut -

-,
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assumidas, pelo contrato, gera diversos direitos mas não o de preju

dicar a efetividade do desconto.

Tal conclusão, a meu ver, choca-se com os termos amplos

em que estão postas, no contrato, as conseqüe- ncias do descumpri-

mento.

£, pois, pelos prOprios termos do contrato, base da argu

mentação da maioria, que entendo estarem os descontos em questão su-

bordinados a um evento futuro e incerto, fato que clã o indispensã-

vel respaldo legal ãs alegações do recorrente.

Nesse passO, parece-me oportuno referir-me a recente vo-

to proferido, em caso da espécie, pelo Conselheiro LINO DE AZEVEDO

MESQUITA, membro do Colegiado recorrido, que bem sintetizou o assun

to, nestes termos:

"Vetí4íca-4e, poí, do avençado pela tecottente, que e4-
;ta. catactetízado um demento de cu4to4 do gabtícante
pata o adquítente, a 4etem compen'sado's com o vweto4o de4-
conto concedído pela tecottente (45%) 4obte o valot da4
venda4, vale dízet, no ca4o, a tecottente, medíante a-
/custe conttatual, attíbuíu ao4 adquítente de ,u4 pto-
duto4 o4 ga'sto's a ..tem tealízado4 com publícídade de4-

ptoduto4. Em contnapaAtída a tecottente pela tea/í
zação gatuta	 publícídade concedeu o4 de'sconto's:

	

—	 .ce44 -átío4 a ab4otvet e44e4 6nu4."

A44ím 'sendo, xe4pon4abílízando-4e o4 adquíitente dois pto
duto4 em tela pelo cu4to de publícídade de44e4 pxoduto-4-,
em conttapattída ao de4conto xecebído, e4te, 'sem drivída, -
ota dado 'sob aquela condíção (condíçao pote4tatíva).

...Sendo a tealízação da publícídade, pox paAte do4 ad-
quítente4, paíA, acontecímento íncetto, quanto a 'sua e-
getívação, e 4endo o 'de4conto concedído em tazão deis 
4e acontecímento, hã, no ca4o, uma condíção (axt. 114 do
Cjdígo Cívíl), vez que, o que dí4tíngue a condíçãoE
catatet de íncetteza, acontecímento e gututo..."

...Pouco ímpotta no ca4o que o '01eAconto r tenha 's-do de
Logo egetívado, pot occuíao do gatutamento, ante4 me4mo
da cumptímento da aludída avenca, poí4 4e houv ,,t o deis-
cumptímento pot pante do4 adquítenteA na eget 	 • S

"IIP./ij segue
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publícídade, a tecottente pode daft pox nucindído o con-
tnato mencíonado a e.gxíít peAda4 e dano4, como decovte
da a jtu4uta titancníta." (Ac. n9 60.247).

Outra não é conclusão a que chegou o Conselheiro OSVAL-

DO TANCREDO DE OLIVEIRA, no Acardão n9 61.353, do 29 C.C.

Vale aqui a referência, visto que ele aborda o assunto

também pela 6tica da figura juridica do "abuso de forma", o que, de

certo ' modo, foi aventado no recurso ora em exame.

A apreciação da lide por esse angulo é perfeitamente per-

tinente, visto que, estando em discussão a interpretação de termos

contratuais, necessarios se torna, no interesse da tributação (que

é interesse público), examina-los, não s6 pela aparência externa do

seu texto, como pela intenção, não formalizada, expressamente, pe-

las partes, ou apresentada sob forma que oculte essa intenção.

Tal modo de analisar os fatos, contam-se, perfeitamente,

nos termos da discussão da lide. O fato entendido como ilicito fis-

cal é a redução indevida do valor tributavel e esse é o fato em dis_
cussão, sem nenhuma alteração do que foi proposto na inicial. Ana-

lisa-10 por angulos diversos, inclusive o da simulação, implica, ape

nas, ampliar o campo da argumentação sem modificar a definição do

ilicito ou sua fundamentação legal.

Nesse passo, considerando o voto do Conselheiro OSVALDO

TANCREDO DE OLIVEIRA, reporto-me ao trecho que comenta parecer nor-

mativo da administração tributaria do Estado do Rio de Janeiro, que

transcrevo:

"Po4to o admíní4ttadot txíbutatío díante de tão evíden-
te de2víAtuamento de c .i,tma e categoAía4 juxIdíca4,de que
lançam mão a/gun4 conttíbuínteis na e4ttututação c.)A.mal
de 4eu4 neg jcío4, ha que petguntat 4e tetía ele - o ad

.30

mínítxadon - de quedat-4e ínette ante a ínt	 líocabída--- .)
de da onma ele.ita pon aquele4 conttíbuíntu m#ta a con

_ —	 egjté
_

e2.-
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con4ecução do4 4eciA objetívo: menot pagamento ou paga_
mento de txíbuto d,“etído no tempo."

A indagação é respondida, adiante, com citação (fontein_

dicada) de pronunciamento do jurista JOSÉ EDUARDO MONTEIRO DE BAR-

ROS, no teor abaixo:

"Ao díteíto ptívado íntete44a o ptíncípío da autonomía

	

da4 vontade4 e ao díteíto ttíbutatío (como díteíto pã 	 :.
blíco) íntete44a o objetívo ví4ado pela4 pattu, pelo
-nJLe.44adoS e ptevalece o ínteteA4e pãblíco. 144o 4íg
ní“ca que (embota não de maneíta aimo/uta, total) ele

	

ab,sttaí a 4otma dos ato4, pata 4e p)LcocupaA apena com 	 -
a 4ua 4ubtaneía. Adquíte televãncía epecíal a 4ab4
tãnca do4 ato4, muíto MaíA do que 'Sua ptoptía c.,,tma-.-
Em outta pa/avAaA: tem em míta maí4 a tealídade econõ
míca utbjacente na4 telacõe4 jutídíca, do que a (sotm-si
lExíca, venba/ de explícítacão ou extetíoAízação	 do4
negãcío, do4 ato jutídíco, da4 ttanAaçõe."

Conclui, então que '" -J. legitíma a pet3ctutaçao da vetda_
deíta natuteza da atívídade, de 4otma jutídíca, quando ela . mo4— :
tta atípíca e nadequada a tealídade econõmíca do ney5cío celebta_
do."

Em contra-razões no processo em que é parte	 (Processo

0710-012.579/80 Recurso RP/201-0.064), o fabricante-vendedor 	 (LA-

RANCE PERFUMES LTDA.) disse que, no seu caso, não existe atipicida
— _

de na forma juridica adotada. Textual:

"Níngu jm pode/Lã dízet que um c:cbtícante de ptoduto4 4u-
jeíto3 ao IPI que o4 cometcíalíze attave-. 4 de Conttato
de Díttíbuícão, com a conce442íO de de4conto4, e4teja
utí/ízando uma (sotma jutídíca, anotmal, atípíca ou dí4 -
totcída: (e citando AMILCAR DE ARAUJO FALCÃO):	

—

'Pode ocottet que o conttílJuínte dí4ponha s etí.4 ne-
gõcío, de modo a pagat meno ttíbuto. Nada o
pede. de4de que não ocotta aque/a manípulacão	 do
4ato geAadot, no que toca ao ,seuteve4tímento jutí-
díco.'

Conclui entendendo que pagou o tributo obr . 	 efetiva

contraprestação da venda, com atendimento da lei.

i Y '

f	 -	
segue -

r
,-

e"
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Ora, não se disse ser a-ti- pico que o fabricante comercia-

lize seus produtos através de contratos de distribuição, com conces-

são de descontos. Mas, sim, que tais descontos foram concedidos de

tal forma e sob tais condições que significaram indevida redução do

valor tributável, com repercussão negativa na apuração do imposto de-
vido.

Quanto ao que disse ser prática normal no ramo de	 seus

produtos (concessão de descontos elevados), não vi a afirmação devi_
damente demonstrada nos autos. Não considero válida a referencia â

resolução do CIP, anexa ao recurso, eis que essa trata de produto

diverso do fabricado e vendido, não havendo porque tomá-la para exem_
plo. Veja-se, ainda, que o percentual de desconto autorizado nanor_
ma é inferior ao concedido pelo contribuinte.

Há, ainda, um aspecto de fundamental importância a ser

considerado, aspecto esse que ficou claramente espelhado no mencio-

nado voto do Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA. O argumento es-

tá assentado no texto da Lei n9 4.502/64, ou melhor, no artigo 	 14	 -

dessa lei, que trata do valor tributável. 	 Omitidos, por irrelevan_
tes, no caso, o caput e os incisos, temos o seguinte no 	 parágrafo

único:

"incluem-se no preço do produto, para efeito de cálculo do imposto,
os descontos, diferenças ou abatimentos concedidos sob condição."

Ora, casos há em que descontos, diferenças ou abatimen-

tos concedidos, embora sob determinada condição, não estão subordi_
nados "á ocorrencia de evento futuro ou incerto.

Portanto, ainda que, para argumentar, os eventos discri-

minados no contrato não fossem futuros e incertos, resta comprovado

que os descontos foram concedidos sob a condição de que os adquiren_
tes "aplicassem" parcelas desse desconto em despesas tipicas dos cus- -,
tos do vendedor, a serem compensadas com o substancial , .sconto r,-

4

/#(	 '	

'In vi,,,,
segue -

\	 •
-

-
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recebido. Vale dizer, na hipótese, ocorreu diferimento de custos do

fabricante para o adquirente, que, entretanto, não arcou com o ónus,

face á transferência de recursosprocessada pela via do desconto.

Nos termos do transcrito dispositivo da Lei n9 4.502, de

1964, tais descontos, concedidos sob condição, incluem-se no preço

do produto, para efeito de cálculo do imposto. Não podem, assim,

sob qualquer pretexto ou forma jurTdica, dele ser abatidos.

O sujeito passivo aceitou a irregularidade e	 omitiu-se	 -

na adoção das providencias determinadas no artigo 173 do atual regu

lamento (art. 266 do RIPI/79). 	 Não pode, por isso, eximir-se da res 	 .

ponsabilidade que lhe foi imputada.

Finalmente.

No seu bem lançado voto, o Conselheiro LINO DE AZEVEDO MES— :

	

QUITA exemplifica situações em que, ainda que se possa alegar a ino 	 .__.

corrência de evento futuro e incerto, é defeso ao contribuinte, nos

termos da lei, excluir do preço da operação, para efeito do cálculo

do tributo, os descontos, diferenças ou abatimentos concedidos.	 As.....
sim, diz:

"Suponhamos que o 'conttíbuínte-4otnecedot' 4osse deve- .
dot de uma cetta quantía„ao 'adquítente-comptadot'e lhe -
concedesse um abatímento, em quítaeao desse d jbíto, na
pxõpitía nota-Áíscal. Ou então, que o 'conttíbuínte-4ox
necedot' c'issa devedot ao adquítente, em tazão de have7i. .
cobtado a maí..ot na venda de outtas ptodutos em data an-
tetío/t, e, então, na nova venda 4íze44e uma :dí4etença
na pnoptía nota-gísca/, cottespondente a esse dEbíto.

Essas dí4etenca4 ou abatímento4 não estatíam subotdína-
dos a um evento u.-tato e íncetto. Isso e.- c•ita de driví-
da. Mas teníam sído concedídos so .b a condíeão de quíta
nem os dEbítos do iÇonaaadoii. pata o comptadot. Nem po-ii.
ísso, essas d-etenças podetão set excluída do ptecoda
opetação pata e(-to de íncíd jncía do I '1."di,	—

:

:"...;
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O raciocínio é apoiado na doutrina, com citação do Mes-

tre CLOVIS BEVILACQUA, que, ao comentar o C6digo Civil (art. 114),

distingue as condições em poteAtatíva4 que, por depender da vonta-
de do titular, assemelham-se a verdadeiros encatgo4, e cawaeó, pa-
ra as quais a vontade das partes é irrelevante. 	 O artigo 14	 da

Lei n9 4.502/64 cuida das duas espécies de condição. E no caso sob

exame, trata-se de condição potestativa (=encargo), visto que o ti

tular do desconto poderã, ou não, dar-lhe o destino determinado pe

lo concedente.

Portanto, o que, de fato, ocorreu na prãtica foi que o

preço do produto foi decomposto em duas parcelas: uma corresponden

te ao valor da nota-fiscal, com o desconto, e outra referente ao mon

tante aproximado do desconto concedido na nota-fiscal e recuperado,

indiretamente, através dos desembolsos com a propaganda e demais

despesas atribuidas ao adquirente para cumprimento do estabelecido

na clãusula contratual onde são impostos tais encargos. Mas a lei

não permite que esses encargos, afinal, venham a ser suportados pe

lo Erãrio, mediante o mecanismo ajustado entre as partes.

Dessa forma, como judiciosamente ressaltou o recorrente,

a aceitação da sistemãtica adotada pelo sujeito passivo conduz 	 a

extremos de interpretação que implicam a redução da	 base-de-cãl-

culo a valor insignificante, mediante descontos de 60%, 70% etc.,

com o artificio de transferirem-se custos aos adquirentes, notada—
mente quando se tratar de produtos considerados supérfluos e, 	 em

conseqüência, sujeitos a aliquotas elevadas, como na espécie 	 em

julgamento.

gPor . .mas essas razões, voto pelo provimento ao recurso

especial.

:,la das Ses ões, eMIN: de fevereiro de 1984
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